
Concurso Público

15. Prova Objetiva

Especialista Portuário 2 – Advogado

	 Você recebeu sua folha de respostas e este caderno con-
tendo 100 questões objetivas.

	 Preencha com seu nome e número de inscrição os espaços 
reservados na capa deste caderno.

	 Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta que 
você considera correta.

	 Responda a todas as questões.

	 Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 
verso desta página, a letra correspondente à alternativa 
que você escolheu.

	 Transcreva para a folha de respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta, todas as respostas anotadas na folha 
intermediária de respostas.

	 A duração da prova é de 4 horas.

	 A saída do candidato do prédio será permitida após trans-
corrida a metade do tempo de duração da prova.

	 Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas 
e este caderno, podendo destacar esta capa para futura 
conferência com o gabarito a ser divulgado.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

Nome do candidato N.º de inscrição

17.04.2011
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto de Ruy Castro para responder às questões de números 
01 a 10.

Patrimônio interditado

RIO DE JANEIRO – Por ocasião dos cem anos de Noel Rosa, 
sábado último, os jornais foram ouvir seus herdeiros. Noel não 
teve filhos, mas deixou um irmão, que os teve, donde aí estão as 
sobrinhas do sambista para falar pela família. E o que elas têm a 
dizer é, como quase sempre nesses casos, lamentável.

“Eles só pegaram a banda podre”, queixou-se uma delas a  
“O Estado de S.Paulo”, referindo-se a João Máximo e Carlos 
Didier, autores do monumental “Noel Rosa – Uma Biografia”.  
O livro foi publicado em 1990, está há muito esgotado e é vítima 
de uma ação, movida por elas, que o impede de ser reeditado. 
Por “banda podre”, as sobrinhas se referem aos suicídios do pai 
e da avó de Noel, levantados com grande precisão por Máximo e 
Didier e descritos com o cuidado que imprimiram a todo o livro.

“Eles entraram pela nossa vida, narraram episódios de suicí-
dios e se deliciaram com isso”, continua a sobrinha. Não é verdade. 
Conheço João Máximo há 40 anos e Didier há 20. O livro levou 
quase dez anos para ser feito. Ninguém trabalha tanto tempo (e de 
graça, sem patrocínio) num projeto se não for por amor. Lembro- 
-me da vibração de João quando descobria um samba perdido de 
Noel ou localizava uma fonte nunca ouvida até então. Se o pai e 
a avó do biografado se mataram, lamento, mas isso faz parte da 
história – e da História.

“Noel Rosa – Uma Biografia”, ao sair, esmagou editorial-
mente os dois livros anteriores sobre Noel: o de Jacy Pacheco, 
“Noel Rosa e Sua Época”, de 1955, e o de Almirante, “No Tempo 
de Noel Rosa”, de 1963. O qual também menciona, embora de 
passagem, os suicídios que tanto irritaram as sobrinhas, e olhe que 
Almirante “protegeu” Noel o quanto pôde. Mas não compete ao 
biógrafo proteger o biografado. Compete-lhe escrever a verdade.

Este livro é um patrimônio da cultura brasileira. Não pode 
ficar fora das livrarias.

(Folha de S.Paulo, 18.12.2010. Adaptado)

01.	 Em seu texto, o autor discorda

(A)	 das informações veiculadas por João Máximo e Carlos 
Didier no livro que publicaram sobre a vida de Noel Rosa.

(B)	 do posicionamento das sobrinhas de Noel Rosa, no que 
se refere à publicação do livro de João Máximo e Carlos 
Didier.

(C)	 do intento de João Máximo e Carlos Didier em editar 
novamente o livro em que denigrem a vida de Noel Rosa.

(D)	 da ideia das sobrinhas de Noel Rosa, que se veem como 
“banda podre” da família do compositor.

(E)	 da existência de suicídios na família do sambista Noel 
Rosa, conforme afirmam as sobrinhas do compositor em 
livro publicado.

02.	De acordo com as informações textuais, o autor reconhece 
que

(A)	 a história de vida de uma personalidade torna-se patri-
mônio da cultura nacional.

(B)	 os problemas pessoais de uma personalidade devem ser 
manipulados em sua biografia.

(C)	 a vida de uma personalidade contém fatos que pouco 
interessam ao público.

(D)	 a verdade deve ser omitida quando a referência é a vida 
de uma personalidade.

(E)	 a cultura de um povo equivale a biografias que protegem 
as personalidades.

03.	No 3.º parágrafo, em – ... ou localizava uma fonte nunca 
ouvida até então. – a expressão em destaque pode ser subs-
tituída, sem prejuízo do sentido do texto, por

(A)	 confiável.

(B)	 fidedigna.

(C)	 omitida.

(D)	 inédita.

(E)	 regravada.

04.	 Sobre a frase de uma das sobrinhas de Noel Rosa – “Eles só 
pegaram a banda podre”... (2.º parágrafo) – é correto afirmar 
que contém termos empregados em sentido

(A)	 figurado, indicando que a família reagiu com bom humor 
frente aos problemas.

(B)	 próprio, indicando a superação de problemas simples 
pela família do sambista.

(C)	 figurado, indicando o pouco interesse dos jornalistas em 
relação aos suicídios da família.

(D)	 próprio, indicando o descaso com que o sambista tratou 
os problemas da família.

(E)	 figurado, indicando os problemas vivenciados pela fa-
mília do sambista.

05.	No contexto, um antônimo para o termo monumental, em-
pregado no 2.º parágrafo, é

(A)	 minucioso.

(B)	 fenomenal.

(C)	 ínfimo.

(D)	 grandioso.

(E)	 imprescindível.
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06.	 Sobre os pronomes empregados no texto, analise as afirma-
ções.

	 I.	No 1.º parágrafo, na oração – ... que os teve... – o pronome 
em destaque refere-se ao termo filhos.

	II.	No 2.º parágrafo, na oração – “Eles só pegaram a banda 
podre”... – o pronome em destaque refere-se aos jorna-
listas do jornal O Estado de S.Paulo.

	III.	No 4.º parágrafo, na oração – O qual também mencio-
na... – o pronome em destaque refere-se ao livro “Noel 
Rosa – Uma Biografia”.

Está correto o que se afirma em

(A)	 I, apenas.

(B)	 III, apenas.

(C)	 I e II, apenas.

(D)	 II e III, apenas.

(E)	 I, II e III.

07.	Observe os trechos do texto.

... e descritos com o cuidado que imprimiram a todo o livro. 
(2.º parágrafo)
... se não for por amor. (3.º parágrafo)

As preposições destacadas formam, correta e respectivamente, 
expressões indicativas de

(A)	 causa e meio.

(B)	 intensidade e consequência.

(C)	 modo e causa.

(D)	 consequência e modo.

(E)	 meio e intensidade.

Para responder às questões de números 08 e 09, considere o trecho:

Ninguém trabalha tanto tempo (e de graça, sem patrocínio) num 
projeto se não for por amor. Lembro-me da vibração de João 
quando descobria um samba perdido de Noel... (3.º parágrafo)

08.	 Tendo como referência a regência e a colocação pronominal, 
de acordo com a norma padrão, assinale a alternativa em que 
as expressões substituem, correta e respectivamente, aquelas 
que estão em destaque no trecho.

(A)	 Não trabalha-se ... Me lembro da vibração

(B)	 Não trabalha-se ... Lembro-me a vibração

(C)	 Não se trabalha ... Me lembro da vibração

(D)	 Não se trabalha ... Lembro a vibração

(E)	 Não trabalha-se ... Lembro da vibração

09.	No contexto, a oração – ... se não for por amor. (3.º parágrafo) 
– pode ser substituída, sem prejuízo do sentido do texto, por

(A)	 para não ser por amor.

(B)	 caso não seja por amor.

(C)	 ou não é por amor.

(D)	 que não seje por amor.

(E)	 embora não foi por amor.

10.	 Tendo como base os aspectos de concordância, em confor-
midade com a norma padrão, assinale a alternativa correta.

(A)	 As sobrinhas muito se incomodaram com a publicação 
de João Máximo e Carlos Didier, pois acha que o livro 
sobre Noel Rosa contêm inverdades.

(B)	 Já fazem vários anos que o livro sobre Noel Rosa, pu-
blicado pelos jornalistas João Máximo e Carlos Didier, 
estão esgotados.

(C)	 Foi quase dez anos para o livro dos jornalistas João 
Máximo e Carlos Didier ser feito e publicado.

(D)	 Mesmo sem que houvessem patrocínio, os jornalistas 
João Máximo e Carlos Didier trabalharam de graça para 
publicar o livro.

(E)	 A descoberta de um samba perdido e a localização de 
uma fonte nunca ouvida faziam vibrar os jornalistas João 
Máximo e Carlos Didier.

Matemática

11.	 Joana foi à feira levando certa quantia em dinheiro. Na 1.ª banca,
comprou legumes e gastou 

4

1  dessa quantia. Na 2.ª banca, 

comprou verduras e gastou 
5

2  do valor gasto na 1.ª banca. Na 

3.ª banca, comprou frutas e gastou R$ 15,50. Sabendo-se que da 
quantia inicial restaram R$ 10,50, conclui-se que na compra de 
verduras ela gastou

(A)	 R$ 4,00.

(B)	 R$ 4,50.

(C)	 R$ 5,00.

(D)	 R$ 6,00.

(E)	 R$ 6,50.
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12.	 Sabe-se que um dos ângulos de um triângulo mede 60° e que 
as medidas, em graus, dos outros dois ângulos estão na razão 
de 2 para 3. Pode-se concluir, então, que o menor ângulo desse 
triângulo mede

(A)	 60°.

(B)	 54°.

(C)	 48°.

(D)	 44°.

(E)	 40°.

13.	O quadro mostra os resíduos gerados por lâmpadas fluo
rescentes de 40 W descartadas ao final de sua vida útil.

FAÇA AS
CONTAS

5 a 6 kg

18 kg

250 kg

geram em resíduos:

de pó fosfórico

de extremidades
de alumínio,

pinos, eletrodos

+

de mercúrio

de vidro

1000 lâmpadas
de 40 W

8000 mg
+

+

(O Estado de S.Paulo, 29.12.2010)

Sabendo-se que a coleta de lâmpadas para reciclagem atinge 
apenas 6% do total de unidades descartadas, pode-se afirmar 
que o número dessas lâmpadas que deverão ser descartadas 
para se reciclarem apenas 180 kg de resíduos de vidro é, em 
mil unidades, igual a

(A)	 5.

(B)	 7.

(C)	 10.

(D)	 12.

(E)	 15.

R A S C U N H O
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14.	Observe a figura.

y

x 1 m

1 m

Um canteiro retangular, cujo lado x é 4 m maior que o 
lado y, foi dividido em dez regiões de igual área, sendo plan-
tada uma espécie diferente de rosa em cada uma. Para permitir 
o acesso de visitantes, esse canteiro recebeu, em dois dos seus 
lados, uma calçada com largura constante de 1 m, conforme 
mostra a figura. Se a calçada tem 13 m², então coube a cada 
espécie de rosa uma área, em m², igual a

(A)	 4,8.

(B)	 4,5.

(C)	 4,2.

(D)	 3,8.

(E)	 3,2.

15.	O valor médio das comissões recebidas por quatro vendedores 
de uma loja, em certo período, é igual a 750 reais. Se o geren-
te, que também acumula a função de vendedor, for incluído 
nesse grupo, o valor médio das comissões recebidas passa a 
ser de 900 reais. Sabendo-se que a comissão, igual para todos, 
representa 2% do valor da venda, pode-se afirmar que o valor 
total das vendas efetuadas pelo gerente, nesse período, foi, 
em mil reais, igual a

(A)	 225.

(B)	 150,5.

(C)	 125.

(D)	 82,5.

(E)	 75.

16.	No início de uma rodada de certo jogo, com vários participan-
tes, Paulo e João tinham 38 fichas cada um. No final dessa 
rodada, juntos, eles tinham 72 fichas, sendo que a diferença 
entre o número de fichas de Paulo e a quinta parte do número 
de fichas de João era igual a 36. Desse modo, é correto afirmar 
que, nessa rodada,

(A)	 João não ganhou nem perdeu fichas.

(B)	 Paulo ganhou 4 fichas e João perdeu 2.

(C)	 João ganhou 8 fichas e Paulo perdeu 4.

(D)	 Paulo ganhou 4 fichas e João perdeu 8.

(E)	 ambos perderam 3 fichas.

R A S C U N H O
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17.	O gráfico, elaborado pela Defesa Civil de certo município, 
mostra a evolução da elevação (em metros) acima do nível 
normal das águas de um rio que corta a cidade, no decorrer 
de um dia de muita chuva.

t (h)

e (m)

3,0

2,0

1,2

2 4 6 8 10 12 14 16 18 20 22

A partir das informações contidas no gráfico, é correto afirmar 
que, nesse dia, o nível das águas desse rio

(A)	 atingiu 1,2 m acima do nível normal em apenas dois 
momentos.

(B)	 estava 2 m acima do nível normal às 20 horas.

(C)	 atingiu a elevação máxima às 10h 30min.

(D)	 manteve-se constante por aproximadamente 3 horas.

(E)	 estava 3 m acima do nível normal às 10 horas.

18.	Numa exposição, os quadros retangulares A, B e C foram ali-
nhados em sequência, conforme mostram as figuras. Sabe-se 
que a medida da base (b) de cada quadro é 20 cm maior que 
a medida da base do quadro imediatamente anterior, e que a 
medida da altura (h) de cada quadro é igual a uma vez e meia 
a medida da respectiva base. Se o perímetro do quadro C é 
igual a 4 m, então a área do quadro A é, em cm², igual a

h

h

h

b b b

A
B

C

(A)	 2 200.

(B)	 2 400.

(C)	 2 800.

(D)	 3 200.

(E)	 3 600.

R A S C U N H O
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19.	 Considere as informações contidas na ilustração.

QUANTO OURO JÁ FOI
EXTRAÍDO DO MUNDO?

ESSA QUANTIDADE SERIA
SUFICIENTE PARA FUNDIR...

... três barras
do tamanho de

uma piscina
olímpica e
outra do

tamanho de
uma piscina

semiolímpica

163000
(na superfície, já processado) toneladas

Total de ouro no mundo

(Veja, 13.10.2010)

Admita que as quatro barras mencionadas no exemplo 
comparativo tenham um volume total de 8 250 m³. Admita 
também que a piscina semiolímpica considerada tenha  
25 m de comprimento e profundidade uniforme de 2 m, e que 
o seu volume corresponda a 30% do volume de uma piscina 
olímpica. Nesse caso, pode-se concluir que a largura, em 
metros, da piscina semiolímpica considerada é

(A)	 14,5.

(B)	 15,0.

(C)	 15,5.

(D)	 16,0.

(E)	 18,0.

20.	A figura mostra o quadrado ABCD desenhado em uma malha 
quadriculada, na qual cada quadradinho tem 1 cm de lado.

A

B
1 cm

C

D

A área do quadrado ABCD é, em cm²,

(A)	 55 .

(B)	 52 .

(C)	 5.

(D)	 32 .

(E)	 4.

Língua Inglesa

Nas questões de números 21 e 22, assinale a alternativa que com-
pleta, correta e respectivamente, as lacunas dos textos.

21.	 Beetle Bailey

By Mort Walker

(www.arcamax.com)

(A)	 I’M NOT ENTERING … THERE ARE

(B)	 I’VE NOT ENTERED … THERE WERE

(C)	 I DIDN’T ENTER … THERE’S

(D)	 I’LL NOT ENTER … THERE WASN’T

(E)	 I DON’T ENTER … THERE’LL BE
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22.	 B. C. By Johnny Hart

OKAY, BOY... THE TRICK WITH

RAPTOR HUNTING IS TO KNOW

THAT THEY ARE JUST AS

SMART AS             .

THEREFORE...

OKAY...

MAYBE A BIT

.

(www.arcamax.com)

(A)	 WE … SMART

(B)	 OUR … SMARTEST

(C)	 US … AS SMART

(D)	 OURS … LESS SMART

(E)	 US … SMARTER

A questão de número 23 refere-se à história em quadrinhos a 
seguir.

Hagar the Horrible

By Chris Browne
HAGAR TAKES ME

FOR GRANTED AND

IT BOTHERS ME!

COULD IT BE THE

ROMANCE HAS

GONE OUT OF OUR

MARRIAGE?

IT’S HIGH TIME
I CONFRONTED

HIM!

HAGAR, YOU
NEVER SAY
YOU LOVE

ME
ANYMORE!

OF

I LOVE

YOU,

HELGA!

COURSE
HOW DO

YOU LOVE ME?

MUCH

I LOVE YOU

MORE THAN A

MEDIUM-RARE

18-OUNCE

STEAK...

... A BAKED
POTATO...

... WITH
SOUR

CREAM...

... TWO EARS
OF

BUTTERED
CORN
AND...

... A GLASS

OF ICE-

COLD

BEER!

WOW!
HE REALLY

LOVE ME!
DOES

sm
ooch!

(www.arcamax.com)

23.	De acordo com a história em quadrinhos,

(A)	 a esposa de Hagar teme que não mais esteja apaixonada 
pelo marido.

(B)	 Hagar compara seu amor pela esposa com outra de suas 
paixões.

(C)	 a comida de Helga está acabando com o romantismo de 
seu casamento.

(D)	 Hagar acha que não mais existe romantismo entre ele e 
a esposa.

(E)	 Helga nunca diz a seu marido que ainda o ama muito.

A questão de número 24 refere-se ao texto a seguir.

THE BATONGA FOUNDATION
Supporting Education For Girls In Africa

Founded by UNICEF Goodwill Ambassador, 
Angelique Kidjo, Batonga is giving girls a 
secondary school and higher education so they 
can take the lead in changing Africa. The 
organization is doing this by granting 

scholarships, building secondary schools, increasing enrollment, 
improving teaching standards, providing school supplies, 
supporting mentor programs, exploring alternative education 
models and advocating for community consciousness of the value 
of education for girls.

(www.ad4change.org. Adaptado)

24.	De acordo com o texto,

(A)	 a Fundação Batonga prepara meninas para que possam 
assumir o comando de mudanças na África.

(B)	 uma educação de nível mais elevado, um dos objetivos da 
Fundação Batonga, garantirá novos valores comunitários 
na África.

(C)	 entre outros objetivos, a Fundação de Angelique Kidjo 
visa evitar a educação alternativa de meninas africanas.

(D)	 a formação de professores adequados para o ensino 
superior é a meta da fundação Batonga.

(E)	 a fundação de Angelique Kidjo, criada pela UNICEF, tra-
balha para que as comunidades africanas criem modelos 
educacionais alternativos.
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A questão de número 25 refere-se à história em quadrinhos a seguir.

WANT TO WALK

TO THE MAILBOX

WITH ME?

ME,

TOO!

WE HAVEN’T HEARD
FROM BEETLE IN A
LONG
TIME

IT’S BEEN
A MONTH

MAYBE HE
DOESN’T
LOVE US

ANYMORE

DON’T BE
SILLY, HE’S

JUST
BUSY

HEY! THE MAILMAN
JUST GOT HERE!

IT ’S A LETTER

FROM BEETLE!
LET’S SEE IT! SEE? HE STILL

LOVES US!

Dear Mon, Dad and Chigger,
Sorry I haven’t written

sooner. Please send $20.
Love,
Beetle

(www.arcamax.com)

25.	Assinale a alternativa que está de acordo com a história em quadrinhos do Beetle Bailey (Recruta Zero).

(A)	 Faz meses que o Zero não escreve para os pais.

(B)	 Chigger não se incomoda com a falta de notícias do irmão.

(C)	 Em sua carta, Zero enfatiza o amor pela família.

(D)	 O pai de Zero fica feliz com a carta do filho.

(E)	 Zero escreve aos pais com um objetivo específico.
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Noções de Informática

26.	 Os parágrafos a seguir discorrem sobre os recursos e aplicativos 
disponibilizados pelo sistema operacional MS-Windows 7, em 
sua configuração padrão.

	 I.	A área de trabalho é a principal área exibida na tela quando 
o usuário liga o computador e faz logon no sistema. Nela, 
o usuário pode colocar itens, como arquivos e pastas, e 
organizá-los como quiser.

	II.	Na pasta Computador, o usuário pode ter acesso a dispo-
sitivos como discos rígidos, unidades de CD ou DVD e 
mídia removível, além de acessar unidades de disco rígido 
externas e unidades flash USB.

	III.	O Painel de Controle permite alterar as variáveis que 
controlam tanto a parte visual quanto o funcionamento do 
sistema, de modo a fazer com que este seja configurado 
de acordo com a vontade do usuário.

É correto o que se afirma em

(A)	 I, apenas.

(B)	 II, apenas.

(C)	 I e III, apenas.

(D)	 II e III, apenas.

(E)	 I, II e III.

27.	Na figura a seguir, são mostrados ícones relacionados com as 
ferramentas de edição do programa MS-Word 2007, em sua 
configuração padrão.

Assinale a alternativa que relaciona os identificadores dos 
ícones que, respectivamente, permitem aos usuários:  colar 
um item copiado,  inserir uma quebra de página e  escolher 
a cor de fundo do texto selecionado.

(A)	 I, V e II.

(B)	 II, I e V.

(C)	 III, I e IV.

(D)	 IV, II e I.

(E)	 V, II e III.

28.	Uma planilha que está sendo editada com o auxílio do pro-
grama MS-Excel 2007, em sua configuração padrão, tem 
as células preenchidas com números de sete algarismos no 
formato texto, como mostrado na figura a seguir. 

Considere as expressões:
=VALOR(DIREITA(A1;3))
=VALOR(EXT.TEXTO(A2;3;3))
=VALOR(ESQUERDA(A3;3))

=SOMA(B1:B3)

Se essas expressões forem inseridas, respectivamente, nas 
células B1, B2, B3 e B4, o valor obtido em B4 será

(A)	 1248.

(B)	 2284.

(C)	 4124.

(D)	 4219.

(E)	 4415.

29.	 Sabendo que os ícones mostrados na figura a seguir pertencem 
ao ambiente de trabalho do programa MS-PowerPoint 2007, em 
sua configuração padrão, assinale a alternativa que descreve a 
sua correta localização.

(A)	 Grupo Estilo da guia Revisão.

(B)	 Grupo Fonte da guia Início.

(C)	 Grupo Janela da guia Referência.

(D)	 Grupo Macros da guia Inserir.

(E)	 Grupo Parágrafo da guia Exibição.

30.	Assinale a alternativa que contém endereços de sites da World 
Wide Web que, correta e respectivamente, estaria hospedado 
no Brasil e pertenceria a uma instituição de ensino.

(A)	 www.is.co.za  
tertius.conae.gov.ar

(B)	 www.csu.edu.au 
www.sal.ists.ca

(C)	 auc-kosh.eun.eg 
www.ihep.ac.cn

(D)	 info.denet.br 
web.urec.edu.fr

(E)	 scitsc.wlv.ac.uk 
bilbo.edu.uy
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

31.	 Pelo sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, 
pode-se afirmar que

(A)	 compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, 
originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal, estadual e municipal.

(B)	 a ação declaratória de constitucionalidade a ser proposta 
perante o Supremo Tribunal Federal somente será cabível 
em face de lei ou ato normativo federal.

(C)	 a arguição de descumprimento de preceito fundamental 
será apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça.

(D)	 as decisões proferidas nas ações declaratórias de constitucio-
nalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e à administração pública direta e indireta.

(E)	 um dos legitimados a propor a ação direta de inconstitu-
cionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade 
é o Advogado-Geral da União.

32.	De acordo com o disposto, expressamente, na Constituição 
Federal, é correto afirmar que

(A)	 todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, desde que previamente auto-
rizados pelo poder público.

(B)	 é plena a liberdade de associação para fins lícitos, incluída 
a atividade de caráter paramilitar.

(C)	 a criação de associações e, na forma da lei, a de coo-
perativas dependem de autorização, sendo permitida a 
intervenção estatal em seu funcionamento.

(D)	 as entidades associativas, independentemente de auto-
rização, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente.

(E)	 as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado.

33.	De acordo com o que estabelece a Constituição Federal, a 
remuneração do serviço extraordinário prestado pelo traba-
lhador urbano ou rural, em relação à do normal, deve ser, no 
mínimo, superior em

(A)	 20%.

(B)	 30%.

(C)	 40%.

(D)	 50%.

(E)	 60%.

34.	 Considerando as disposições constitucionais que tratam da 
Administração Pública, pode-se afirmar que os atos de im-
probidade administrativa importarão a
(A)	 cassação dos direitos políticos.
(B)	 exoneração do cargo público.
(C)	 indisponibilidade de bens.
(D)	 pena de banimento.
(E)	 execração pública.

35.	 Resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos inter-
nacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional é uma competência exclusiva do
(A)	 Presidente da República.
(B)	 Senado Federal.
(C)	 Supremo Tribunal Federal.
(D)	 Ministério da Fazenda.
(E)	 Congresso Nacional.

36.	Assinale a alternativa que prevê uma atribuição que o Pre-
sidente da República pode, constitucionalmente, delegar aos 
Ministros de Estado.
(A)	 Dispor, mediante decreto, sobre: organização e funcionamen-

to da administração federal, quando não implicar aumento 
de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos.

(B)	 Manter relações com Estados estrangeiros e acreditar 
seus representantes diplomáticos.

(C)	 Remeter mensagem e plano de governo ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, 
expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias.

(D)	 Celebrar tratados, convenções e atos internacionais, 
sujeitos a referendo do Congresso Nacional.

(E)	 Prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as 
contas referentes ao exercício anterior.

37.	Analise as seguintes afirmativas a respeito do Poder Judiciário.
	 I.	Não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver 

autos em seu poder além do prazo legal, não podendo 
devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão.

	II.	As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas 
e em sessão secreta, sendo as disciplinares tomadas pelo 
voto da maioria simples de seus membros.

	III.	A atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado 
férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, 
funcionando, nos dias em que não houver expediente 
forense normal, juízes em plantão permanente.

	IV.	Os servidores de cartórios judiciais receberão delegação 
para a prática de atos de administração e atos de mero 
expediente sem caráter decisório.

Está correto somente o que se afirma em
(A)	 I e II.
(B)	 I, II e III.
(C)	 I, III e IV.
(D)	 II e III.
(E)	 II, III e IV.
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38.	 Conforme a Constituição Federal, será cabível o recurso 
extraordinário quando houver decisão em única ou última 
instância que

(A)	 declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal 
ou estadual.

(B)	 julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 
face da Constituição Federal.

(C)	 julgar válida lei local contestada em face de lei estadual.

(D)	 julgar válido ato de governo local contestado em face de 
lei federal.

(E)	 der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal.

Direito Administrativo

39.	Assinale a alternativa correta a respeito dos atos administra-
tivos.

(A)	 A autoexecutoriedade é, como regra, um dos atributos 
do ato administrativo.

(B)	 Os atos administrativos não se beneficiam da presunção 
de veracidade.

(C)	 A imperatividade é um atributo dos atos administrativos 
enunciativos, como por exemplo a certidão e o parecer.

(D)	 A atipicidade, como atributo do ato administrativo, re-
presenta uma garantia do administrado.

(E)	 Na execução dos atos administrativos, a Administração 
não pode empregar meios diretos de coerção contra o 
administrado.

40.	 Sobre a extinção do ato administrativo, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Revogação ocorre por motivo de invalidade do ato e pode 
ser efetivada pela Administração e pelo Poder Judiciário.

(B)	 Invalidação se dá por razões de conveniência e oportu-
nidade da Administração.

(C)	 Caducidade é a retirada do ato quando este esgotou seu 
conteúdo jurídico.

(D)	 Cassação decorre do desaparecimento do sujeito ou do 
objeto do ato.

(E)	 Anulação é o desfazimento do ato por razões de ilegali-
dade, e pode ser feita pela Administração.

41.	Analise as seguintes afirmativas acerca da Administração 
Indireta.
	 I.	As autarquias são pessoas jurídicas de direito público de 

capacidade política.
	II.	As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de 

direito privado, em que há participação de capital público 
e capital privado, sob a forma de sociedade anônima.

	III.	As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito 
público.

	IV.	As fundações instituídas pelo poder público, de perso-
nalidade pública, também são chamadas de autarquias 
fundacionais.

Somente está correto o que se afirma em

(A)	 I e II.

(B)	 I e III.

(C)	 II e III.

(D)	 II e IV.

(E)	 III e IV.

42.	No que se refere ao poder disciplinar da Administração 
Pública, pode-se afirmar que

(A)	 o processo disciplinar, em regra, tem início com a instru- 
ção.

(B)	 a fase de defesa rege-se pelos princípios da verdade 
sabida e do requisitório.

(C)	 o processo administrativo disciplinar é, em regra, obri-
gatório para as hipóteses de penas que resultem na perda 
de cargo do servidor.

(D)	 não havendo elementos suficientes para instaurar o pro-
cesso administrativo disciplinar, a Administração fica 
obrigada a arquivar o respectivo procedimento admi- 
nistrativo para apurar a falta do servidor.

(E)	 o processo administrativo não se sujeita ao princípio do 
duplo grau de jurisdição, não sendo necessária a conces-
são do direito de recorrer ao servidor.

43.	De acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administra-
tivos, para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto 
envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente 
aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia 
poderá ser elevado para até

(A)	 cinco por cento do valor do contrato.

(B)	 dez por cento do valor do contrato.

(C)	 quinze por cento do valor do contrato.

(D)	 quinze por cento do valor da licitação.

(E)	 vinte por cento do valor da licitação.
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44.	Um membro do Tribunal de Contas, no bojo de um proce-
dimento licitatório, constata a existência do cometimento de 
um crime definido pela Lei de Licitações e Contratos. Nesse 
caso, a referida lei estabelece que ele deve

(A)	 abrir um inquérito civil público para apuração dos fatos.

(B)	 remeter ao Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia.

(C)	 instaurar um inquérito criminal.

(D)	 convocar os envolvidos para prestarem esclarecimentos 
sobre os fatos.

(E)	 iniciar um processo judicial visando à imposição da 
respectiva pena ao acusado.

45.	A modalidade de licitação entre interessados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convi-
dados em número mínimo de três pela unidade administrativa, 
denomina-se

(A)	 convite.

(B)	 concurso.

(C)	 concorrência.

(D)	 tomada de preços.

(E)	 pregão eletrônico.

46.	Assinale a alternativa correta a respeito das regras previstas 
na Lei de Concessão de Serviços Públicos.

(A)	 A tarifa do serviço público concedido será fixada inicial-
mente pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
reajustada pelas regras de mercado relativas ao respectivo 
serviço.

(B)	 Em havendo modificação unilateral do contrato que afete 
o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder 
concedente poderá revogar o contrato, mas não poderá 
alterar as suas cláusulas.

(C)	 As concessionárias de serviços públicos, de direito  
público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, são 
obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro 
do mês de vencimento, o mínimo de seis datas opcionais 
para escolherem os dias de vencimento de seus débitos.

(D)	 A outorga de concessão ou permissão terá, em regra,  
caráter de exclusividade, não podendo os demais licitan-
tes recorrer quanto a esse aspecto da concessão.

(E)	 Nos contratos de financiamento, as concessionárias não 
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da 
concessão.

Direito Tributário

47.	Assinale a alternativa correta sobre a competência tributária.

(A)	 A função de arrecadar tributos é indelegável.

(B)	 A distribuição de receita tributária implica a delegação 
da competência tributária.

(C)	 É permitido à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios cobrar taxas sobre serviços uns dos 
outros.

(D)	 A guerra externa ou sua iminência é hipótese que autoriza 
a instituição pelos Estados de empréstimo compulsório.

(E)	 Será permitido aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou 
do seu destino.

48.	 Considerando o disposto no Código Tributário Nacional, 
assinale a alternativa correta a respeito dos impostos sobre o 
patrimônio e a renda.

(A)	 O imposto, de competência dos Estados, sobre a proprie-
dade territorial rural tem como fato gerador a proprie-
dade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, 
como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana 
do Município.

(B)	 Nas transmissões causa mortis, ocorre um único fato 
gerador do imposto, independentemente de quantos 
sejam os herdeiros ou legatários.

(C)	 A alíquota do imposto de transmissão de bens imóveis e 
de Direitos a ele relativos não excederá os limites fixados 
em resolução do Congresso Nacional.

(D)	 No imposto sobre a renda, na hipótese de receita ou de 
rendimento oriundos do exterior, o decreto presidencial 
estabelecerá as condições e o momento em que se dará 
sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto.

(E)	 A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos 
proventos tributáveis a condição de responsável pelo 
imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam.

49.	 Com relação ao imposto sobre serviços de qualquer natureza, 
é correto afirmar que

(A)	 sua alíquota máxima é de cinco por cento.

(B)	 incide sobre o serviço de comunicação.

(C)	 tem seu fato gerador definido por lei complementar 
estadual.

(D)	 sua base de cálculo é o lucro mensal do prestador do 
respectivo serviço.

(E)	 sua alíquota é definida pelo Estado onde está localizado 
o Município.
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50.	A taxa pode, constitucionalmente, ser instituída para custear

(A)	 serviço de telefonia.

(B)	 fornecimento de iluminação pública.

(C)	 serviço postal.

(D)	 expedição de passaporte.

(E)	 fornecimento de energia elétrica.

51.	Assinale a alternativa correta a respeito da contribuição de 
melhoria.

(A)	 Deve ser instituída pela Constituição Federal, quando a 
melhoria for feita pela União, e pela Constituição Estadual, 
quando a melhoria decorrer de recursos dos Estados.

(B)	 A limitação do valor total a ser cobrado de todos os 
proprietários da região beneficiados é determinada pelo 
ganho no valor de mercado de todos os respectivos imóveis 
somados.

(C)	 O valor a ser cobrado do contribuinte beneficiado, indi-
vidualmente, é limitado ao respectivo valor venal do seu 
imóvel.

(D)	 O poder público pode exigir esse tributo antes da reali-
zação da obra.

(E)	 Pode ser cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios no âmbito de suas respec-
tivas atribuições.

52.	A descrição hipotética e abstrata de um fato, para o direito 
tributário, é conceito de

(A)	 fato gerador.

(B)	 hipótese de incidência.

(C)	 obrigação tributária.

(D)	 tributo.

(E)	 capacidade tributária.

53.	 Um exemplo de tributo cujo lançamento se dá por declaração é

(A)	 o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores.

(B)	 o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.

(C)	 o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis.

(D)	 a taxa de limpeza pública.

(E)	 a contribuição de iluminação pública.

54.	No direito brasileiro, vige o princípio da irretroatividade da 
lei tributária, sendo, porém, uma exceção quando a lei

(A)	 for expressamente interpretativa.

(B)	 impuser penalidade mais severa.

(C)	 aplicar-se a ato não definitivamente julgado e passar a 
defini-lo como infração.

(D)	 for mais benéfica ao poder público.

(E)	 inovar o ordenamento jurídico embasando uma nova ação 
legal do Fisco.

Direito Portuário

55.	 Sobre o contrato de transporte, assinale a alternativa correta.

(A)	 Pelo contrato de transporte, alguém se obriga, mediante 
retribuição, a transportar, de um lugar para outro, pessoas 
ou coisas.

(B)	 Pelo contrato de transporte, alguém se obriga, mediante 
retribuição, a transportar, de um lugar para outro, apenas 
pessoas.

(C)	 Pelo contrato de transporte, alguém se obriga, mediante 
retribuição, a transportar, de um lugar para outro, apenas 
coisas.

(D)	 Aos contratos de transporte, não são aplicáveis, mesmo 
que não contrariem as disposições do Código Civil, os 
preceitos constantes da legislação especial e de tratados 
e convenções internacionais.

(E)	 Nos contratos de transporte cumulativo, ambos os trans-
portadores se obrigam a cumprir o contrato por inteiro, 
respondendo subsidiariamente pelos danos causados a 
pessoas e coisas, independentemente de culpa.

56.	 Em caso de informação inexata ou falsa descrição no 
documento fornecido no contrato de entrega de coisas, será 
o transportador indenizado pelo prejuízo que sofrer, de- 
vendo a ação respectiva ser ajuizada no prazo de:

(A)	 150 (cento e cinquenta) dias, a contar daquele ato, sob 
pena de decadência.

(B)	 120 (cento e vinte) dias, a contar daquele ato, sob pena 
de decadência.

(C)	 90 (noventa) dias, a contar daquele ato, sob pena de 
decadência.

(D)	 60 (sessenta) dias, a contar daquele ato, sob pena de 
decadência.

(E)	 30 (trinta) dias, a contar daquele ato, sob pena de deca-
dência.
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57.	 Com relação ao tema da Responsabilidade Civil do Transpor-
tador Marítimo, assinale a alternativa correta.

(A)	 É obrigatório ao transportador recusar a mercadoria 
embalada inadequadamente, as mercadorias avariadas e 
as cargas perigosas.

(B)	 Faculta-se ao transportador recusar apenas as mercadorias 
embaladas inadequadamente e as cargas perigosas, sendo 
obrigatória a recusa às mercadorias avariadas.

(C)	 Faculta-se ao transportador recusar a mercadoria emba- 
lada inadequadamente, as mercadorias avariadas e as 
cargas perigosas.

(D)	 É obrigatório ao transportador recusar as mercadorias 
avariadas e as cargas perigosas, e faculta-se a ele a recusa 
à mercadoria embalada inadequadamente.

(E)	 É obrigatório ao transportador recusar as cargas perigo-
sas, e faculta-se a ele a recusa à mercadoria embalada 
inadequadamente e às mercadorias avariadas.

58.	De acordo com a Lei n.º 8.630 de 1993 (Lei de Modernização 
dos Portos), cabe

(A)	 à União explorar, diretamente ou mediante concessão, o 
porto organizado.

(B)	 à União e aos Estados explorar, diretamente ou mediante 
concessão, o porto organizado.

(C)	 à União, aos Estados e aos Municípios explorar, direta-
mente ou mediante concessão, o porto organizado.

(D)	 aos Estados e aos Municípios explorar, diretamente ou 
mediante concessão, o porto organizado.

(E)	 aos Municípios explorar, diretamente ou mediante con-
cessão, o porto organizado.

59.	O trabalho portuário de capatazia, estiva, conferência de 
carga, conserto de carga, bloco e vigilância de embarcações, 
nos portos organizados, será realizado

(A)	 apenas por trabalhadores portuários com vínculo empre- 
gatício a prazo determinado e por trabalhadores portuá- 
rios avulsos.

(B)	 apenas por trabalhadores portuários com vínculo empre-
gatício a prazo indeterminado.

(C)	 apenas por trabalhadores portuários avulsos.

(D)	 por trabalhadores portuários autônomos.

(E)	 por trabalhadores portuários com vínculo empregatício 
a prazo indeterminado e por trabalhadores portuários 
avulsos.

60.	No tocante ao tema de infração e penalidades na área portuária, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Não são admitidas penalidades cumulativas, mesmo 
sendo a falta considerada grave.

(B)	 As infrações estão sujeitas a penalidades que poderão ser 
aplicadas separada ou cumulativamente, de acordo com 
a gravidade da falta.

(C)	 É vedada a proibição de ingresso na área do porto por 
qualquer período.

(D)	 Não existe penalidade de cancelamento do credencia-
mento do operador portuário.

(E)	 A suspensão da atividade de operador portuário poderá 
ocorrer pelo prazo máximo de noventa dias.

61.	De acordo com a Lei n.º 8.617 de 1993, o limite do mar terri-
torial do Brasil é de

(A)	 50 milhas.

(B)	 24 milhas.

(C)	 12 milhas.

(D)	 100 milhas.

(E)	 150 milhas.

62.	Quando um navio entra num diferente porto de escala, por 
razões que independem da vontade do capitão, pode-se afirmar 
que houve

(A)	 arriba forçada.

(B)	 encalhe.

(C)	 alijamento.

(D)	 abalroação.

(E)	 varação.

63.	Quanto ao tema Responsabilidade Civil, em caso de abal-
roação fortuita, a responsabilidade ocorrerá da seguinte forma:

(A)	 será de quem agiu com culpa.

(B)	 será de quem agiu com dolo.

(C)	 cada navio arcará com seus prejuízos.

(D)	 o navio que estava em maior velocidade arcará com os 
prejuízos.

(E)	 o navio que estava em menor velocidade arcará com os 
prejuízos.
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64.	De acordo com a Lei n.º 8.630 de 1993, no tocante à respon-
sabilidade do operador portuário, considere os seguintes itens:

	 I.	o operador portuário responde perante o órgão local de 
gestão de mão de obra do trabalho avulso pelas contri-
buições não recolhidas;

	II.	o operador portuário responde perante o armador pelas 
avarias provocadas na embarcação ou na mercadoria dada 
a transporte;

	III.	o operador portuário responde perante os órgãos compe-
tentes pelo recolhimento dos tributos incidentes sobre o 
trabalho portuário avulso.

Está correto o que se afirma em

(A)	 I, II e III.

(B)	 I, apenas.

(C)	 I e II, apenas.

(D)	 I e III, apenas.

(E)	 II e III, apenas.

Direito Civil

65.	Quanto à prescrição, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não corre prescrição contra os relativamente incapazes 
e pendendo ação de evicção.

(B)	 Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidá-
rios, só aproveitam os outros se a obrigação for divisível.

(C)	 A interrupção da prescrição se dará todas as vezes em 
que for necessária, por qualquer ato judicial que constitua 
em mora o devedor a que se refere a prescrição.

(D)	 A prescrição somente pode ser interrompida pelo devedor, 
exceto se se tratar de incapaz, quando deverá fazê-lo o 
responsável, pais no exercício do poder familiar, ou tutor.

(E)	 A interrupção da prescrição por um credor não aproveita 
aos outros; semelhantemente, a interrupção operada 
contra o codevedor, ou seu herdeiro, não prejudica aos 
demais coobrigados.

66.	As obrigações de dar se traduzem em obrigações positivas, 
em que o devedor tem o dever de entregar algo ao credor. 
Diante dessa afirmação, assinale a alternativa correta.

(A)	 A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela 
embora não mencionados, salvo se o contrário resultar 
do título ou das circunstâncias do caso.

(B)	 Até a tradição pertence ao credor a coisa, com os seus 
melhoramentos e acrescidos, uma vez que se trata de 
uma obrigação positiva de entrega.

(C)	 Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem 
culpa do devedor, se perder antes da tradição, sofrerá o 
devedor a perda, permanecendo a obrigação.

(D)	 Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, poderá 
o credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, sem 
abatimento de seu preço, por ausência de dolo.

(E)	 Se a coisa se perder por culpa do devedor, o credor 
somente poderá exigir indenização por perdas e danos, 
rechaçando recebê-la no estado em que se encontra.

67.	Ocorreu a explosão de um navio atracado no porto, havendo 
vazamento de óleo que impediu a pesca na região, ocasionan-
do danos aos pescadores que viviam dessa atividade. João, um 
dos pescadores atingidos, ingressou com ação de indenização 
por danos morais e materiais em face da empresa proprietária 
do navio e da administradora do porto. Considerando que 
as rés são devedoras solidárias na obrigação de indenizar, 
assinale a alternativa correta.
(A)	 Sendo a obrigação solidária, deverá haver transação com 

ambas as rés, para que o processo possa ser extinto, pois 
um devedor solidário não pode responder pela dívida toda.

(B)	 Qualquer dos devedores solidários pode transacionar, no 
todo ou em parte da obrigação decorrente de dano civil, 
sendo que, se uma das rés assumiu o pagamento parcial 
da dívida, a outra continua responsável pelo resto.

(C)	 Considerando-se que a transação interpreta-se restritiva-
mente, não será possível abordar o pagamento parcial do 
dano moral, haja vista sua falta de estimativa precisa.

(D)	 A transação aproveita a todos, ainda que nela não inter-
vierem, e somente pode dizer respeito à cosia indivisível, 
razão pela qual não é possível que João transacione 
apenas com uma das rés, neste caso.

(E)	 Havendo transação, somente se as duas rés anuírem, será 
possível incluir uma pena convencional; do contrário, 
a obrigação deixa de ser solidária e será tratada com 
independência.

68.	Quanto aos bens e à legislação que os rege, assinale a alter-
nativa correta.
(A)	 Considera-se bem móvel, para efeitos legais, o direito à 

sucessão aberta.
(B)	 Os bens naturalmente divisíveis não se podem se tornar 

indivisíveis.
(C)	 São pertenças os bens que, não constituindo partes in-

tegrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao 
serviço ou ao aformoseamento de outro.

(D)	 São infungíveis os móveis que podem substituir-se por 
outros da mesma espécie, qualidade e quantidade.

(E)	 O uso comum dos bens públicos somente pode ser gratui-
to e utilizado conforme estabelecido pela administração 
a que pertencerem.

69.	Maria foi atropelada e gravemente ferida. Ela e seus pais 
ingressaram com ação de indenização por danos materiais, 
estéticos e morais em face do condutor do veículo. Em razão 
desse fato e considerando apenas os elementos do enunciado, 
assinale a alternativa correta.
(A)	 Somente Maria tem direito a ser indenizada pelos danos 

morais, pois apenas quem sofre as consequências diretas 
tem esse direito.

(B)	 Os pais de Maria também têm direito a receber a indenização 
por danos morais, pois suportaram a dor por via reflexa.

(C)	 Não há indenização separada para danos morais e esté-
ticos, uma vez que estes se confundem.

(D)	 O único responsável em indenizar será o proprietário do 
veículo, que terá direito de regresso em face do condutor.

(E)	 Será indenizado o dano material por presunção, uma vez 
que há ferimentos graves, o que basta para a condenação 
do responsável pelo prejuízo.
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Direito Empresarial

70.	 Tem como característica básica o fato de somente pessoas 
físicas poderem dela fazer parte, além da responsabilidade 
ilimitada que impõe a todos os seus sócios pelas obrigações 
sociais.

Trata-se da sociedade em

(A)	 comandita simples.

(B)	 nome coletivo.

(C)	 comandita por ações.

(D)	 cooperativa. 

(E)	 conta de participação.

71.	Na sociedade limitada, o capital social divide-se em quotas, 
iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio. 
Nesse sentido, é correto afirmar que

(A)	 é permitida a contribuição de sócio no capital social 
consistente em prestação de serviços.

(B)	 a quota é divisível em relação à sociedade, salvo para 
efeito de transferência.

(C)	 sendo omisso o contrato, um sócio pode ceder, total ou 
parcialmente, sua quota a outro, independentemente da 
audiência dos demais sócios.

(D)	 pela exata estimação de bens conferidos ao capital social, 
os sócios respondem pessoalmente, até o prazo de dois 
anos contados da data do registro da sociedade. 

(E)	 sendo o sócio remisso na integralização de sua quota, 
os outros sócios não poderão transferi-la a terceiros, 
devendo tomá-la para si.

72.	 Todo complexo de bens organizado, para o exercício da 
empresa, por empresário, ou por sociedade empresária, nos 
exatos termos da lei, considera-se 

(A)	 ponto.

(B)	 clientela.

(C)	 freguesia.

(D)	 estabelecimento.

(E)	 fundo.

73.	O órgão societário que tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da companhia e tomar resoluções 
que julgar convenientes à sua defesa e ao seu desenvolvimento 
intitula-se, de acordo com a lei que disciplina a matéria,

(A)	 diretoria.

(B)	 conselho de administração.

(C)	 assembleia geral.

(D)	 conselho fiscal. 

(E)	 conselho deliberativo.

74.	Assinale a alternativa correta no que concerne aos institutos 
da Recuperação Judicial e da Falência. 
(A)	 A recuperação judicial poderá ser requerida pelo devedor 

que, no momento do pedido, exerça suas atividades há 
mais de cinco anos e que atenda, cumulativamente, os 
demais requisitos previstos em lei.

(B)	 Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos 
existentes na data do pedido, salvo os não vencidos.

(C)	 Da decisão que decreta a falência, cabe apelação, e, da 
sentença que julga a improcedência do pedido, cabe 
agravo.

(D)	 O termo legal da falência corresponde ao prazo fixado 
pelo juízo e não poderá ser retrotraído por mais de no-
venta dias contados do pedido de falência, do pedido de 
recuperação judicial ou do primeiro protesto por falta de 
pagamento, excluídos, para esse fim, os que tenham sido 
cancelados. 

(E)	 Contado da publicação do edital, contendo a íntegra da 
sentença declaratória da falência, os credores terão o prazo 
de quarenta e cinco dias para apresentar ao administrador 
judicial suas habilitações ou divergências quanto aos 
créditos relacionados. 

Direito do Trabalho

75.	 Sobre a duração do trabalho, é correto afirmar que
(A)	 os empregados sob o regime de tempo parcial não pode-

rão prestar horas extras.
(B)	 os intervalos para repouso ou refeição serão computados 

na duração do trabalho.
(C)	 a hora do trabalho noturno será computada como de 60 

(sessenta) minutos.
(D)	 a duração normal do trabalho poderá ser acrescida de 

horas suplementares, em número não excedente de 4 
(quatro) horas.

(E)	 o limite mínimo de 1 (uma) hora para repouso ou refeição 
não poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho 
e Previdência Social.

76.	 Sobre a alteração do contrato de trabalho, é correto afirmar que
(A)	 se considera alteração unilateral a determinação do 

empregador para que o respectivo empregado reverta 
ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o 
exercício de função de confiança.

(B)	 ao empregador é permitido transferir o empregado, sem 
sua anuência, para localidade diversa da que resultar no 
contrato de trabalho, não se considerando transferência 
a que não acarretar necessariamente a mudança do seu 
domicílio.

(C)	 a transferência do empregado é vedada quando ocorrer 
a extinção do estabelecimento em que trabalhar.

(D)	 as despesas resultantes da transferência correrão por 
conta do empregado.

(E)	 nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração 
das respectivas condições por mútuo consentimento, e 
ainda assim desde que não resultem, direta ou indireta-
mente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da 
cláusula infringente desta garantia.
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77.	 Sobre a rescisão do contrato de trabalho, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O primeiro ano de duração do contrato por prazo inde-
terminado é considerado como período de experiência, e, 
antes que se complete, a indenização devida pela rescisão 
de contrato será de 1 (um) mês de remuneração.

(B)	 Havendo termo estipulado, o empregado poderá se desligar 
do contrato, sem justa causa, ficando isento de indenizar o 
empregador dos prejuízos que desse fato lhe resultarem.

(C)	 A prática constante de jogos de azar não constitui justa causa 
para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador.

(D)	 O empregado poderá considerar rescindido o contrato 
e pleitear a devida indenização quando for tratado pelo 
empregador ou por seus superiores hierárquicos com 
rigor excessivo.

(E)	 Havendo culpa recíproca no ato que determinou a resci-
são do contrato de trabalho, não será devida indenização.

78.	 Sobre o aviso prévio, é correto afirmar que

(A)	 o valor das horas extraordinárias habituais não integra o 
aviso prévio indenizado.

(B)	 o horário normal de trabalho do empregado, durante o 
prazo do aviso, e se a rescisão tiver sido promovida pelo 
empregador, será reduzido de 2 (duas) horas diárias, sem 
prejuízo do salário integral.

(C)	 na despedida indireta não é devido o aviso prévio.

(D)	 o empregado que, durante o prazo do aviso prévio, 
cometer qualquer das faltas consideradas pela lei como 
justas para rescisão não perde o direito ao restante do 
respectivo prazo.

(E)	 a falta de aviso prévio por parte do empregado não dá 
ao empregador o direito de descontar os salários corres-
pondentes ao prazo respectivo.

79.	Assinale a alternativa correta sobre a força maior.

(A)	 Ainda que ocorra necessidade imperiosa, não poderá a 
duração do trabalho exceder do limite legal ou conven-
cionado para fazer face a motivo de força maior.

(B)	 Ocorrendo motivo de força maior que determine a extin-
ção da empresa, ou de um dos estabelecimentos em que 
trabalhe o empregado, não é assegurada a ele, quando 
despedido, uma indenização, se este não tiver direito à 
estabilidade.

(C)	 A imprevidência do empregador exclui a razão de força 
maior.

(D)	 Comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, 
não é garantida a reintegração aos empregados estáveis.

(E)	 Entende-se como força maior todo acontecimento ine-
vitável, em relação à vontade do empregador, e para a 
realização do qual este concorreu indiretamente.

80.	 Sobre acordo e convenção coletiva de trabalho, é correto  
afirmar que

(A)	 nenhuma disposição de contrato individual de trabalho 
que contrarie normas de Convenção ou Acordo Coletivo 
de Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, 
sendo considerada nula de pleno direito.

(B)	 as condições estabelecidas em Convenção, quando mais 
favoráveis, não prevalecerão sobre as estipuladas em 
Acordo.

(C)	 os empregados e as empresas que celebrarem contratos 
individuais de trabalho, estabelecendo condições contrá-
rias ao que tiver sido ajustado em Convenção ou Acordo 
que lhes for aplicável, não serão passíveis da multa neles 
fixada.

(D)	 os Sindicatos representativos de categorias econômicas 
ou profissionais e as empresas, inclusive as que não te-
nham representação sindical, quando provocados, podem 
recusar-se à negociação coletiva.

(E)	 as Convenções e os Acordos não poderão incluir, entre 
suas cláusulas, disposição sobre a constituição e funcio-
namento de comissões mistas de consulta e colaboração, 
no plano da empresa e participação nos lucros.

81.	Assinale a alternativa correta sobre a suspensão do contrato 
de trabalho.

(A)	 O afastamento do empregado em virtude das exigências 
do serviço militar constituirá motivo para alteração do 
contrato de trabalho por parte do empregador.

(B)	 O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço 
sem prejuízo do salário, pelo tempo que se fizer neces-
sário, para o fim de se alistar eleitor.

(C)	 A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de 
trabalho.

(D)	 Em caso de seguro-doença, o empregado é considerado 
em licença remunerada durante o prazo desse benefício.

(E)	 Ao empregado afastado do emprego, não são assegu-
radas, por ocasião de sua volta, as vantagens que, em 
sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que 
pertencia a empresa.

82.	 Sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, é correto 
afirmar que

(A)	 a conta vinculada do trabalhador no FGTS não poderá 
ser movimentada no caso de despedida sem justa causa.

(B)	 o FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas 
em nome dos trabalhadores, e estas contas são penhorá-
veis.

(C)	 os trabalhadores domésticos não poderão ter acesso ao 
regime do FGTS.

(D)	 as empresas sujeitas ao regime da legislação trabalhista 
não poderão equiparar seus diretores não empregados 
aos demais trabalhadores sujeitos ao regime do FGTS.

(E)	 o direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, 
pelo trabalhador, só poderá ser exercido para um único 
imóvel.
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Direito Processual do Trabalho

83.	Nos termos da Constituição Federal, são órgãos da Justiça do 
Trabalho:
(A)	 Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional do 

Trabalho e Juiz do Trabalho.
(B)	 Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Tra-

balho, Tribunal Regional do Trabalho e Juiz do Trabalho.
(C)	 Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional do 

Trabalho e Junta de Conciliação e Julgamento.
(D)	 Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional do Tra-

balho, Juiz do Trabalho e Delegacia Regional do Trabalho.
(E)	 Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional do Traba-

lho, Juiz do Trabalho e Ministério do Trabalho e Emprego.

84.	A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar 
conflitos que decorram
(A)	 de direito de greve, para cobrança de honorários de pro-

fissional liberal, de relação estatutária e de dano moral 
que decorra da relação de trabalho.

(B)	 de ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores; de relação estatutária e de mandados de 
segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato 
questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição.

(C)	 de ações relativas às penalidades administrativas im-
postas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização 
das relações de trabalho; de dano moral que decorra da 
relação de trabalho e de ação de cobrança de honorários 
de profissional liberal.

(D)	 de ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores; das ações relativas às penalidades admi-
nistrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho e de direito de greve.

(E)	 da relação estatutária; de dano moral decorrente da rela-
ção de trabalho; de acidente de trabalho.

85.	 Considerando o procedimento sumaríssimo, analise os itens 
seguintes, classificando-os em verdadeiros (V) ou falsos (F).

	 I.	As testemunhas, até o máximo de duas para cada parte, 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento 
independentemente de intimação.

	II.	As partes serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo 
de prova técnica, no prazo comum de dez dias.  

	III.	Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a solução 
do processo dar-se-ão no prazo máximo de trinta dias, salvo 
motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa.

	IV.	A sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, 
com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, 
sendo obrigatório o relatório, a fundamentação e o dispositivo.

Assinale a alternativa que apresenta a classificação correta.
(A)	 I-V, II-V, III-V, IV-F.
(B)	 I-V, II-F, III-V, IV-F.
(C)	 I-V, II-V, III-V, IV-V.
(D)	 I-V, II-V, III-F, IV-F.
(E)	 I-F, II-F, III-V, IV-F.

86.	 Segundo dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
assinale a única alternativa verdadeira.

(A)	 A audiência de julgamento será contínua; mas, se não for 
possível, por motivo de força maior, concluí-la no mesmo 
dia, o juiz marcará a sua continuação para a primeira 
desimpedida, sendo obrigatória, sob pena de nulidade 
processual, nova notificação.

(B)	 Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões 
finais, em prazo não excedente de 20 (vinte) minutos 
para cada uma. 

(C)	 Não havendo acordo, o reclamado terá 30 (trinta) minu-
tos para aduzir sua defesa, após a leitura da reclamação, 
quando esta não for dispensada por ambas as partes.

(D)	 O não comparecimento do reclamante à audiência im-
porta o arquivamento da reclamação, e o não compare-
cimento do reclamado importa revelia, sem configurar 
confissão quanto à matéria de fato.

(E)	 É facultado ao empregador fazer-se substituir em audi-
ência pelo gerente, ou qualquer outro preposto que tenha 
conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão o 
proponente.

87.	Das decisões da Justiça do Trabalho, caberão os seguintes 
recursos, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho:

(A)	 embargos, recurso ordinário, recurso de revista e agravo.

(B)	 embargos à execução, recurso ordinário, recurso de 
revista, recurso especial e agravo de instrumento.

(C)	 embargos, apelação, recurso de revista e agravo.

(D)	 embargos de terceiro, recurso ordinário, recurso especial 
e agravo.

(E)	 embargos, apelação, recurso de revista e agravo de ins-
trumento.

88.	Quanto aos recursos trabalhistas e de acordo com as Súmulas 
do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a alternativa correta.

(A)	 Para a admissibilidade do recurso de revista e de embar-
gos por violação, é facultativa a indicação do dispositivo 
de lei ou da Constituição tido como violado, pois o Juiz 
conhece o Direito.

(B)	 Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que não 
seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao 
conhecimento de recurso de revista ou de embargos. A 
violação não precisa estar ligada à literalidade do pre-
ceito. 

(C)	 O “jus postulandi” das partes, estabelecido na CLT, não 
alcança os recursos de competência do Tribunal Superior 
do Trabalho.

(D)	 Para comprovação da divergência justificadora do recur-
so, não é necessário que o recorrente junte certidão ou 
cópia autenticada do acórdão paradigma ou cite a fonte 
oficial ou o repositório autorizado em que foi publicado.

(E)	 A concessão de registro de publicação como repositório 
autorizado de jurisprudência do TST não torna válidas 
as suas edições anteriores.
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89.	 Celebrado e descumprido acordo perante a Comissão de Con-
ciliação Prévia, sua execução deverá ser promovida perante

(A)	 a Comissão de Execução Trabalhista.

(B)	 o Ministério do Trabalho e Emprego.

(C)	 a Superintendência Regional do Trabalho.

(D)	 a Justiça do Trabalho.

(E)	 a Justiça Estadual.

90.	Na Justiça do Trabalho, se a sentença exequenda for ilíquida, 
ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que observará as 
regras previstas na CLT. 

Quanto à matéria, assinale e alternativa correta.

(A)	 A liquidação só poderá ser feita por cálculo.

(B)	 Na fase de liquidação, não é possível modificar, ou inovar, 
a sentença liquidanda, mas a parte poderá discutir matéria 
pertinente à causa principal.

(C)	 O cálculo das contribuições previdenciárias tramitará em 
autos apartados.

(D)	 Elaborada a conta pela parte, o Juiz procederá à intimação 
da União para manifestação, no prazo de 20 (vinte) dias.

(E)	 Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às 
partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias para impugnação 
fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto 
da discordância, sob pena de preclusão.

Direito Ambiental

91.	 Compete ao órgão ambiental estadual o licenciamento am-
biental dos empreendimentos e atividades

(A)	 cujo impacto ambiental seja local.

(B)	 delegados pelos Estados ao Município, por instrumento 
legal ou convênio.

(C)	 cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites 
territoriais de um município.

(D)	 desenvolvidos em unidades de conservação de domínio 
federal.

(E)	 delegados pela União aos Estados, ainda que não consi-
derado o exame técnico procedido pelos órgãos ambien-
tais dos Municípios em que se localizar a atividade ou 
empreendimento.

92.	Os prazos de validade de cada tipo de licença estabelecidos 
pelo órgão ambiental competente deverão ser, no mínimo,

(A)	 o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, 
programas e projetos relativos ao empreendimento ou 
atividade, não podendo ser superior a seis anos, no caso 
da Licença Prévia.

(B)	 o estabelecido pelo cronograma de instalação do empre-
endimento ou atividade, no caso da licença de instalação, 
não podendo ser superior a sete anos.

(C)	 de quatro anos, na hipótese da licença de operação, e 
considerando-se os planos de controle ambiental.

(D)	 o convencionado pelo cronograma de elaboração de 
tarefas referentes à atividade, no caso da licença de 
implantação.

(E)	 o determinado pelos planos referentes ao empreendimen-
to, no caso da licença póstuma, não podendo ser superior 
a sete anos.

93.	 Constitui um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente:

(A)	 o sistema regional de informações sobre o meio ambiente.

(B)	 a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambien-
te, a ser divulgado semestralmente pelo CONAMA.

(C)	 o Cadastro Jurídico Estadual de atividades utilizadoras 
dos recursos ambientais.

(D)	 instrumento socioambiental.

(E)	 a avaliação de impactos ambientais.

94.	De acordo com a Lei n.º 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, entende(m)-se por

(A)	 degradação da qualidade ambiental a presença de rejeitos 
que alterem o bem-estar da população.

(B)	 meio ambiente o conjunto de condições, leis, influências 
e interações de ordem física, química e biológica que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

(C)	 poluição a alteração adversa das características do meio 
ambiente.

(D)	 zonas territoriais ambientais a atmosfera, as águas in-
teriores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a 
fauna e a flora.

(E)	 poluidor a pessoa física, de direito privado, responsável 
pela alteração adversa das características do meio am-
biente.
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95.	Acerca da servidão ambiental, instituída pelo proprietário 
rural, mediante anuência do órgão ambiental competente, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É aplicável às áreas de preservação permanente.

(B)	 Deve ser averbada no Cartório de Registro de Pessoas 
Naturais da Comarca em que é domiciliado o proprietário 
rural.

(C)	 É permitida, durante o prazo de vigência da servidão 
ambiental, a alteração da destinação da área, nos casos 
de retificação dos limites da propriedade.

(D)	 Na hipótese de compensação de reserva legal, a servi-
dão deve ser averbada na matrícula de todos os imóveis 
envolvidos.

(E)	 A limitação ao uso da vegetação da área sob servidão 
instituída em relação aos recursos florestais deve ser, no 
mínimo, 2/3 da área estabelecida para a reserva legal.

96.	O princípio da precaução visa à:

(A)	 imobilização das atividades humanas.

(B)	 indenização às vítimas.

(C)	 durabilidade da sadia qualidade de vida.

(D)	 sua implementação posterior à ocorrência do dano.

(E)	 adoção de opção que proteja a Administração Pública, 
na dúvida.

97.	Acerca dos princípios de direito ambiental, julgue os itens a 
seguir:

	 I.	a informação ambiental não tem o fim exclusivo de formar 
a opinião pública, porque visa, também, formar a consciên
cia ambiental com canais próprios para manifestar-se;

	II.	a participação popular, visando à conservação do meio 
ambiente, insere-se num quadro mais amplo da participa-
ção diante dos interesses difusos e coletivos da sociedade;

	III.	o princípio usuário-pagador significa que o utilizador do 
recurso deve suportar o conjunto dos custos destinados 
a tornar possível a utilização do recurso e os custos daí 
advindos;

	IV.	a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, 
na Declaração de Estocolmo/82, destacou que o homem 
tem direito fundamental a “... adequadas condições de vida, 
em um meio ambiente de qualidade...” (Princípio 1).

Está correto apenas o contido em

(A)	 II e III.

(B)	 II, III e IV.

(C)	 III e IV.

(D)	 I, II e III.

(E)	 I, III e IV.

98.	O artigo 18 da Constituição Federal determina que “a orga-
nização político-administrativa da República Federativa do 
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. 
Sobre a autonomia, afirma-se que

(A)	 implica distinção dos entes federados.

(B)	 produz dispersão de esforços.

(C)	 deve ela ensejar que o Município tenha ou possa ter 
sistemas de atuação administrativa não semelhantes ou 
desiguais aos vigentes nos Estados.

(D)	 os Estados não poderão ter sua organização administra-
tiva ambiental diferente da do Governo Federal.

(E)	 as normas gerais federais ambientais podem ferir a au-
tonomia dos Estados e dos Municípios.

99.	 Sobre a temática dos bens ambientais, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A Lei n.º 6.938/81, Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente, deu uma nova dimensão ao conceito de meio 
ambiente como bem de uso comum do povo.

(B)	 A Constituição Federal, em seu artigo 225, insere a fun-
ção social e a função ambiental da propriedade (artigo 5, 
inciso XXIII, e artigo 170, incisos III e VI), como bases 
da gestão do meio ambiente, ultrapassando o conceito 
de propriedade privada e pública.

(C)	 O Poder Público passa a figurar como proprietário dos 
bens ambientais.

(D)	 O Poder Público não está obrigado a prestar contas sobre 
a utilização dos bens de uso comum do povo.

(E)	 A Constituição Federal, em seu artigo 225, deu uma 
nova dimensão ao conceito de meio ambiente como bem 
público.

100. Constitui um dos princípios da Política Nacional do Meio 
Ambiente:

(A)	 a preservação dos recursos ambientais com vistas à sua 
utilização racional.

(B)	 a definição de áreas prioritárias de ação governamental 
relativa ao equilíbrio ecológico.

(C)	 o zoneamento ambiental.

(D)	 o planejamento e fiscalização do uso dos recursos 
ambientais.

(E)	 a educação ambiental voltada precipuamente ao ensino 
fundamental.
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